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Resumo: 

A agricultura familiar desempenha papel indispensável na segurança alimentar e no desenvolvimento sustentável. Apesar da importância para o ambiente e a população, apresenta precarização do trabalho, limitações estruturais e riscos socioambientais. O estudo objetivou analisar a atuação das políticas públicas frente aos desafios socioambientais e riscos decorrentes do uso de agrotóxicos. Trata-se de uma revisão integrativa da literatura com análise de dez estudos com diferentes metodologias. Os resultados apontam que embora existam políticas voltadas à saúde, meio ambiente e agricultura, falta assistência técnica, saneamento e informação, expondo os trabalhadores rurais a vulnerabilidade. Conclui-se que é necessário fortalecer as políticas públicas com estratégias eficazes para mitigação dos riscos ambientais e aos agricultores.

Palavras-chave: Agricultura Sustentável. Proteção Social. Justiça Social. Políticas Publica. Acesso a Alimentos Saudáveis.
Abstract:

Family farming plays an indispensable role in food security and sustainable development. Despite its importance to the environment and the population, it faces precarious working conditions, structural limitations, and socio-environmental risks. The study aimed to analyze the role of public policies in facing socio-environmental challenges and risks arising from pesticide use. This is an integrative literature review analyzing tem studies with different methodologies. The results indicate that although there are policies aimed at health, the environment, and agriculture, there is a lack of technical assistance, sanitation, and information, exposing rural workers to vulnerability. It is concluded that it is necessary to strengthen public policies with effective strategies for mitigating environmental risks and supporting farmers.
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1 INTRODUÇÃO

Ao longo do século XX, o Brasil foi destaque no contexto internacional devido à sua ampla produção agrícola e variedade de produtos para exportação, especialmente o café e o açúcar. No entanto, para além da produção voltada majoritariamente para o comércio, convém pontuar que o país também possui um expressivo quantitativo de agricultores familiares, os quais possuem a família como principal produtora (Arruda et al., 2022). Em termos legislativos, a Lei Federal n. 11.326, de 24 de julho de 2006, relacionada à Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais, reconhece a importância social e econômica desses produtores, bem como a necessidade de políticas públicas que promovam práticas sustentáveis, acesso à assistência técnica e apoio ao desenvolvimento rural (Brasil, 2006).
Em vista disso, de acordo com o último Censo Agropecuário, cerca de 76,8% dos estabelecimentos rurais do território nacional se enquadram como agricultura familiar. Observou-se, ainda, que a maior parte dos produtores da agricultura familiar era proprietária da terra utilizada para o cultivo, o que corrobora para a narrativa da construção de vínculo familiar e a propagação de costumes familiares (IBGE, 2017). 
Embora a agricultura familiar seja um importante aliado na garantia da segurança alimentar e no crescimento econômico dos países produtores, a utilização indiscriminada de agrotóxicos pelos trabalhadores acarreta sérios agravos à saúde humana e ao meio ambiente. Dessa forma, convém destacar que o grau de conhecimento, a educação em práticas agrícolas e a experiência pessoal constituem condicionantes fundamentais para o uso adequado e consciente dessas substâncias. Todavia, observa-se na atual conjuntura uma correlação direta entre o analfabetismo e a pobreza com a falta de acesso à informação de qualidade e o uso intensificado e descontrolado de agrotóxicos na agricultura familiar (Bondori et al., 2019).
Nesse contexto, é importante destacar que a percepção de risco associada ao uso de agrotóxicos está profundamente relacionada às experiências individuais dos agricultores (Carvalho; Nodari; Nodari, 2017). Além disso, observa-se que a maioria desses trabalhadores carece de acesso ampliado a uma assistência técnica qualificada, tanto para a escolha quanto para o manejo adequado desses insumos (Souza; Silva; Pinheiro, 2023).
Dessa forma, compreender o papel das políticas públicas na proteção desses trabalhadores é essencial para promover práticas agrícolas mais seguras, sustentáveis e socialmente justas, contribuindo diretamente para a redução dos danos ocupacionais e ambientais. Assim, tem-se como objetivo analisar como as políticas públicas atuam na agricultura familiar frente aos desafios socioambientais, com ênfase nos riscos decorrentes do uso de agrotóxicos.
2 MÉTODO

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura que busca reunir e sintetizar os resultados de publicações científicas relacionadas às políticas públicas na agricultura familiar frente aos desafios socioambientais. A pesquisa se norteia pela pergunta: “De que forma as políticas públicas de sustentabilidade e proteção social contribuem para enfrentar os desafios socioambientais da agricultura familiar, incluindo os impactos do uso de agrotóxicos?”.

A presente revisão foi conduzida por etapas, constituídas mediante a adaptação das recomendações Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses (PRISMA, 2018).

Como critérios de elegibilidade, considerou-se as produções científicas que abordassem agricultura familiar, Políticas Públicas, uso de agrotóxicos e os impactos que estes possam trazer a saúde. Foram excluídos os materiais sem acesso, repetidos nas bases de dados, os que não estivessem diretamente relacionados à agricultura familiar e os estudos que não discutam pesticidas ou que não tenham foco em Políticas Públicas.
A busca dos estudos foi realizada nos meses de setembro de 2024 e maio de 2025 nas bases eletrônicas da Literatura Latino-Americano e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Medical Literature Analysis and Retrieval System Online (MEDLINE/PubMed), Scientific Electronic Library Online (Scielo) e Biblioteca Virtual de Saúde (BVS).

A estratégia de busca empregada nas bases de dados utilizou os seguintes descritores na língua inglesa, reconhecidos pelos sistemas de Descritores em Ciências da Saúde (DeCS): (“Urban Agriculture” OR “Sustainable Agriculture”) AND (“Social Protection” OR “Social Justice”) AND (“Public Policy” OR “Access to Healthy Foods”). Para a busca no MEDLINE/PubMed foram utilizados os descritores na língua inglesa, reconhecido pelo Medical Subjects Headings (MeSH): (Social Protection OR Social Justice) AND (Sustainable Agriculture) AND (Public Policy OR Access to Healthy Foods).

Inicialmente, os estudos foram avaliados por meio da análise dos títulos, descartando as pesquisas duplicadas nas bases de dados, além daquelas que não tinham implicação com os objetivos da referida pesquisa. Em seguida, procedeu-se com a leitura dos resumos, selecionando aqueles que não preenchiam os critérios de inclusão. Por fim, através da leitura na íntegra, foram selecionadas as pesquisas que dialogavam com os objetivos da pesquisa aqui empreendida, de modo que culminou na amostra final incluída nesta revisão integrativa.
Para caracterizar os artigos incluídos na revisão, foram extraídas as seguintes informações: título; autor/ano, objetivos, tipo de estudo e principais achados da pesquisa. Já para aprofundamento do objeto de estudo dessa revisão, foram extraídas informações sobre o papel das políticas públicas na proteção social e garantia do acesso aos recursos da Agricultura Familiar.

Para compilar e apresentar os resultados acerca das dificuldades, estratégias e proposições, foi utilizada a técnica de Análise Textual Discursiva proposta por Moraes e Galiazzi (2006). Deste modo, tendo como ponto de partida os objetivos da presente pesquisa, inicialmente os dados coletados foram analisados e separados por unidades de sentidos, posteriormente, agrupados por similaridade, de modo que possibilitou o estabelecimento das categorias de análises.
3 RESULTADOS 
As buscas efetivadas nas bases de dados totalizaram 264 publicações, sendo originários da base de dados: 14 da LILACS, 24 da BVS e 223 da MEDLINE/Pubmed. Não foram encontrados artigos na base de dados do Scielo. Após exclusão dos estudos duplicados (n = 18), sem acesso (n = 3) e fora da linha de pesquisa na base de dados (n = 243), perfizeram um total de 21 publicações para serem avaliadas. Destes, 11 estudos foram excluídos após leitura na íntegra e 10 demonstraram satisfazer os critérios de inclusão, bem como possuírem elementos necessários para responder à questão norteadora proposta. 
Ao analisar as características dos estudos selecionados para esta revisão, observou-se que de forma predominante, os artigos foram publicados nos anos de 2014 (n = 2), 2020 (n = 2) e 2024 (n = 2), seguidos de 2015 (n = 1), 2018 (n = 1), 2023 (n = 1) e 2025 (n = 1). 
Os resultados identificam uma crescente preocupação com os impactos ambientais ocasionados pelas mais diversas formas de utilização de agrotóxicos na produção agrícola, em especial o uso de pesticidas que, mesmo em pequenas doses, quando usados com frequência, tornam-se prejudiciais à saúde, ao planeta e a sustentabilidade. Os estudos de Hernandez et al. (2024) destacam os desafios da nutrição vegetal e os contemplam como alternativa prática mais sustentável para minimizar a dependência de insumos químicos e redução dos impactos ambientais causados por eles. Niu et al. (2024), compartilham do mesmo pensamento ao salientarem estratégias ambientais de sustentabilidade, propondo o conceito de pegada ambiental a partir de abordagens interdisciplinares de saúde, economia e sustentabilidade que venham contribuir ao longo de toda cadeia alimentar.


A preocupação com a exposição aos pesticidas é evidenciada nos estudos de Lazarević-Pašti et al. (2025), que identificam expressiva presença de agrotóxicos nos alimentos e falhas na fiscalização pública, causando danos ambientais e à saúde. Cao et al. (2024) associam o uso prolongado de pesticidas ao desenvolvimento de doenças crônicas como diabetes e câncer, propondo o promissor papel de tecnologias ômicas na identificação de biomarcadores como facilitadores na formulação de políticas públicas pautadas em evidências cientificas.

Essas evidências são corroboradas pelo Dossiê Abrasco, que denuncia o risco a vida e a sustentabilidade ao destacar a contaminação ambiental e humana derivada do uso indiscriminado de agrotóxicos no Brasil, abordando etapas do processo produtivo desde o desmatamento ao preparo do solo, salientando o perigo das fumaças, erosão do solo, extinção de espécies, intoxicação por agrotóxicos e fertilizantes químicos como causa de neoplasias e más formações congênitas, em especial em populações rurais (Carneiro et al., 2015). 

Lopes (2014), ao analisar os aspectos técnicos, políticos, econômicos e sociais em torno dos projetos de lei relacionados ao uso de agrotóxicos no Brasil, evidencia que o processo político por trás da formulação de políticas públicas relacionadas aos agrotóxicos revela interesses econômicos do agronegócio em contraposição aos movimentos sociais engajados com a saúde pública e o meio ambiente, priorizando ganhos econômicos e colocando em segundo plano a defesa do direito à saúde e ao meio ambiente instituídos pela Constituição Federal. 

Simultaneamente, surgem novas estratégias e estudos sobre agricultura familiar e agroecologia que abordam caminhos positivos para a transformação dos sistemas alimentares, com destaque para programas institucionais. Ramos (2018) ressalta que programas institucionais de compras públicas, como o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), estimulam a renda e colaboram com a transição aos sistemas técnicos orgânicos e agroecológicos. Assim, acabam por traduzir uma melhoria na qualidade da saúde, bem como na segurança alimentar e nutricional aos agricultores e a população como um todo. Ademais, enfatiza que o programa tem um grande potencial de fortalecimento da agricultura familiar, entretanto enfrenta desafios de gestão e articulação local na organização social dos agricultores. 

Souza (2020) propõe ferramentas de diagnóstico integradas às realidades locais evidenciando o monitoramento da sua transição agroecológica para poder apoiar políticas mais efetivas. Já Alves Filho e Ribeiro (2014) expõem a precariedade da saúde ambiental em assentamentos rurais, reforçando a distância entre os discursos oficiais e a implementação prática das políticas. 
Por fim, Diao et al. (2023) e Hu (2020) discutem dimensões estruturais da sustentabilidade agrícola. O primeiro evidencia o uso das inovações tecnológicas e políticas públicas inclusivas na transformação das pequenas propriedades em agentes de desenvolvimento sustentável com apoio de investimentos público-privada. O segundo, sob perspectiva das ciências sociais, defende que a dependência global de pesticidas resulta de fatores estruturais integrados oriundos da interação agrícola, das políticas públicas, da economia, assim como das dinâmicas sociais, propondo uma abordagem integrada que vá além das soluções individuais ou tecnológicas.
4 DISCUSSÃO
A presente discussão enfatiza a presença da intervenção do Estado na garantia da promoção a saúde dos agricultores familiares em meio a utilização dos agrotóxicos. Embora existam políticas públicas instituídas e direcionadas a agricultura familiar, como as destacadas por Carneiro et al. (2015) e Lazarević-Pašti et al. (2025), estas ainda padecem com falhas estruturais de fiscalização, omissões institucionais e interesses políticos e econômicos (Lopes, 2014). Esses fatores resultam em um cenário de fragilidade e vulnerabilidade nas zonas rurais. Os agricultores, de um modo geral, estão expostos, em maiores ou menores intensidades, ao risco de contaminação por agrotóxicos. A perspectiva analítica de Cao e colaboradores (2024) corrobora para esse diagnóstico, evidenciando que a exposição prolongada aos pesticidas se encontra associada ao desenvolvimento de doenças crônicas, ressaltando a urgência de políticas públicas mais efetivas, com evidências cientificas robustas e que estas efetivem e elevem os mecanismos de proteção à saúde dos trabalhadores rurais.

Ressalta-se que esta preocupação também se faz refletida nos dados da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA, 2024), que, por meio do Programa de Análise de resíduos de Agrotóxicos em Alimentos (PARA), evidencia amostras com a presença de resíduos acima do permitido, comprometendo a saúde do produtor rural, meio ambiente e a segurança alimentar e nutricional da população.

Caminhando por esta via de mão dupla de incertezas e aplicações efetivas, surgem alternativas e inciativas públicas como o PNAE, representado de forma positiva por Ramos (2018), e os indicadores agroecológicos, identificando em seu cenário atual possíveis caminhos, embora estes ainda enfrentem obstáculos de articulação e territorialização (Souza, 2020).

Silva (2024) evidencia o papel das políticas públicas e reforça a urgência em implementá-las com capacitação e assistência técnica voltadas à sustentabilidade, prioritariamente nos contextos rurais de baixa diversidade produtiva em uso de múltiplos defensivos agrícolas. De modo complementar, Staduto, Passini e Santos (2024) salientam que a agricultura familiar pode trazer grandes retornos, não só a sustentabilidade, como também impulsionar a economia, desde que haja suporte institucional contínuo aos produtores.

A aproximação entre Estado, por intermédio das políticas públicas, e profissionais técnicos capacitado aos pequenos agricultores, diminui a lacuna existente de conhecimento, aplicação e uso destes pesticidas, reduzindo os riscos de acidentes ocupacionais nas áreas rurais. A cerca desta problemática, Alves Filho e Ribeiro (2014) e Sousa e colaboradores (2024) destacam a emergência da implantação de políticas públicas estruturantes associadas a inovações tecnológicas que possam a vir minimizar o problema de saneamento básico nestas áreas e trazer qualidade de vida ao pequeno agricultor.

Ainda assim, Alves Filho e Ribeiro (2014) afirmam persistir distanciamento entre a retórica institucional e a realidade vivida nos assentamentos rurais, que sofrem com falta de saneamento e riscos ocupacionais. Essa lacuna também é abordada por Sousa et al. (2024), ao argumentar que a transformação da agricultura familiar requer articulação entre inovações tecnológicas e políticas públicas estruturantes. A retomada recente da Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (PNAPO), promovida pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário (2023), aponta para uma possível revalorização da agricultura familiar e da agroecologia como estratégia estatal de enfrentamento aos impactos dos agrotóxicos.

Segundo Briceño-Leon (1996), destacam que estar presente in loco se faz indispensável para conhecer e interpretar toda problemática que permeia o risco no processo de desenvolvimento de ações mais eficazes e permanentes para a saúde. O autor evidencia que nenhuma normatização levará proteção e saúde aos agricultores sem conhecer as reais circunstâncias em que estes se encontram inseridos, suas vidas e seus desafios diários.

Por fim, Hu (2020) ressalta que enquanto não houver medidas efetivas, pautadas em reestruturações políticas intersetoriais comprometidas, envolvendo os múltiplos atores e com enfoque no processo da cadeia produtiva, a saúde dos produtores e suas famílias permanecerá em risco. Neste sentido, o Estado necessita exercer o protagonismo desta problemática, formulando e implementando políticas públicas coerentes, conjuntas e interligadas à justiça ambiental, à saúde do agricultor, à equidade e ao direito a saúde.

5 CONCLUSÃO
A análise crítica dos estudos revela que, embora existam políticas públicas voltadas à agricultura familiar, estas se encontram estagnadas diante da massificação do uso de agrotóxicos, da fragilidade nos processos de fiscalização e da insuficiente implementação de ações educativas. O uso de agrotóxicos nas áreas rurais configura um problema grave e de alta relevância pública, pois compromete diretamente a saúde dos pequenos produtores, agrava a insegurança alimentar e ameaça a sustentabilidade ambiental.

Nesse sentido, torna-se imprescindível a atuação de um Estado efetivo, comprometido com a formulação e a execução de políticas públicas articuladas e integradas. Tais políticas devem mobilizar equipes técnicas multidisciplinares voltadas à agricultura familiar, promovendo ações de orientação e capacitação que assegurem condições dignas de trabalho, proteção à saúde, equidade, justiça social, sustentabilidade e o efetivo direito à segurança alimentar.
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